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    INTRODUÇÃO


    Em agosto de 2001 tive a felicidade de ver publicada em livro parte de minha tese de doutoramento, cujo objeto de estudo fora o Programa de Filosofia para Crianças de Matthew Lipman1. Duas foram as razões principais dessa felicidade. Em primeiro lugar, porque considero um imperativo ético que a pesquisa realizada na universidade pública esteja comprometida na busca de respostas para problemas relevantes à sociedade brasileira, no caso em questão, no campo educacional, e que os resultados dessa pesquisa sejam efetivamente socializados. Ora, considerando a importância que o programa de Lipman vem adquirindo no país, sobretudo em virtude de sua crescente expansão, a referida publicação responde, ainda que de maneira limitada, àquele imperativo. Em segundo lugar, por proporcionar-me, pessoalmente, a oportunidade e o prazer de interferir de forma sistemática no debate em torno do tema.


    Minha alegria, porém, embora imensa (afinal, tratava-se de meu primeiro livro!), era ainda incompleta, pois a tese não fora publicada integralmente. No processo de montagem do livro, por questões de organização e fluência textual e para evitar que se tornasse excessivamente extenso, foram excluídas algumas reflexões que, acredito, podem oferecer novos subsídios para a compreensão crítica do programa e do processo de sua implantação no Brasil. O presente livro, portanto, busca preencher essas lacunas.


    O primeiro capítulo, intitulado “O que é a ‘filosofia para crianças’”, de caráter introdutório, reitera sumariamente considerações apresentadas no primeiro livro, sobretudo no capítulo dois da primeira parte, a fim de caracterizar e também já problematizar o programa de filosofia para crianças. Essa reiteração se faz necessária para fornecer ao leitor um referencial mínimo que lhe possibilite compreender os questionamentos que serão levantados nos capítulos subsequentes.


    O segundo capítulo, “Lipman e Platão: aproximação ou distanciamento?”, procura demonstrar a inadequação, sob diversos aspectos, da tentativa de Lipman de fundamentar em Platão sua proposta de filosofia para crianças.


    O capítulo três, “Lipman e Paulo Freire: pedagogias opostas”, dedica-se ao exame crítico das relações estabelecidas entre os dois autores realizado por educadores brasileiros comprometidos com o programa de Lipman. A intenção é explicitar, de diversos pontos de vista, a inadequação dessa aproximação, que resulta, na verdade, do desvirtuamento do pensamento pedagógico de Paulo Freire.


    O quarto e último capítulo, “O Programa de Lipman e a proposta da CENP”, tenta estabelecer um paralelo entre o programa e a proposta de ensino de filosofia elaborada pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) da Secretaria da Educação, ao longo do processo de luta pela reimplantação da disciplina no ensino médio do estado de São Paulo, nos anos de 1980 e 1990, com a participação de professores e estudantes universitários e de professores da rede estadual. O objetivo, aqui, é evidenciar as profundas incompatibilidades entre ambos e o grande distanciamento existente entre os envolvidos na difusão do programa de Lipman no Brasil e a reflexão historicamente acumulada sobre o papel e o sentido do ensino da filosofia na escola.


    Assim, com este trabalho, concluo o objetivo de trazer ao público os resultados fundamentais de minha pesquisa de doutorado, com a expectativa de que, a exemplo do esperado em relação ao livro anterior, as considerações aqui apresentadas estimulem a reflexão crítica sobre o programa de Lipman e contribuam, em alguma medida, para o avanço da discussão acerca do papel que desejamos confiar à educação escolar e, nesse caso específico, ao ensino da filosofia, na formação das crianças e dos jovens brasileiros.

  


  


  
    1 A tese foi intitulada: A filosofia vai à escola? Estudo do Programa de Filosofia para Crianças de Matthew Lipman e defendida em dezembro de 1998, no programa de pós-graduação da Faculdade de Educação da UNICAMP, área de concentração em filosofia e história da educação. O livro, por sua vez, foi publicado pela Editora Autores Associados com o título: A filosofia vai à escola? Contribuição para a crítica do Programa de Filosofia para Crianças de Matthew Lipman.

  


  
    CAPÍTULO • UM


    O QUE É A “FILOSOFIA PARA CRIANÇAS”



    O programa de filosofia para crianças é uma proposta pedagógica idealizada pelo filósofo norte-americano Matthew Lipman para ser incorporada ao currículo escolar, a fim de estimular o desenvolvimento da capacidade de pensar dos alunos. Seu pressuposto básico é o de que a educação dita “tradicional”, centrada na transmissão de conhecimentos, na autoridade do professor e na noção de aprendizagem como absorção de informações, é incapaz de atingir esse objetivo. Nas palavras de Lipman: “… o maior desapontamento da educação tradicional é o seu fracasso em produzir pessoas que se aproximem do ideal de racionalidade” (1990, p. 34).


    Daí a necessidade de substituir esse modelo pelo da “educação para o pensar”, segundo o qual o ensino é resultado de um processo de investigação do qual o professor, despido de sua infalibilidade, participa apenas como orientador ou facilitador, pois o enfoque não está mais na “aquisição de informações”, mas na “percepção das relações contidas nos temas investigados”1. O que se pretende é que os alunos “pensem”, “reflitam” e “desenvolvam cada vez mais o uso da razão”, bem como sua “capacidade de serem criteriosos” (LIPMAN, 1995, p. 29); em suma, que adquiram um “pensar excelente” ou um “pensamento de ordem superior”2 que, em última instância, consiste em saber aplicar corretamente as regras da lógica formal.


    Pensar melhor em sala de aula significava, basicamente, pensar melhor através da linguagem e isto implicava na necessidade de ensinar o raciocínio, tradicionalmente uma subdisciplina da filosofia. O raciocínio é aquele aspecto do pensamento que pode ser formulado discursivamente, submetido a critérios de avaliação (pode haver raciocínio válido e não válido) e ensinado. Ele envolve, por exemplo, a utilização de inferências bem fundamentadas, a apresentação de razões convincentes, a revelação de suposições latentes, a determinação de classificações e definições defensáveis e a organização de explicações, descrições e argumentos coerentes. Em geral, ele produz uma sensibilidade em relação aos aspectos lógicos do discurso que não foram desenvolvidos em nosso atual sistema educativo [idem, pp. 46-47, grifo meu].


    O objetivo mais explícito do programa é, portanto, desenvolver nas crianças essa racionalidade, mediante o cultivo e o fortalecimento de habilidades lógicas que, por serem consideradas pré-requisitos para o “pensar bem”, devem estar presentes nas crianças “antes e durante os vários momentos da aprendizagem”3. Essas habilidades são classificadas em quatro tipos4 :


    a) Habilidades de raciocínio: possibilitam o estabelecimento de conclusões ou inferências a partir de conhecimentos anteriormente adquiridos, para assegurar a coerência interna do discurso. Envolvem capacidades tais como: “inferir”, “detectar premissas ou pressuposições subjacentes”, “formular questões, exemplificar”, “identificar similaridades e diferenças”, “construir e criticar analogias”, “comparar”, “contrastar e argumentar ou dar razões”.


    b) Habilidades de formação de conceitos: permitem a análise de conceitos, identificando seus componentes, suas relações com conceitos semelhantes e diferentes para conferir-lhes sentido e torná-los instrumentos para a identificação e a compreensão das coisas, dos fatos e das situações. Por exemplo: “fazer distinções”, “fazer conexões”, “argumentar, classificar”, “explicar”, “definir”, “identificar significados”, entre outras capacidades.


    c) Habilidades de investigação: relacionadas aos procedimentos científicos e à ideia de busca do caminho (e não da resposta pronta) para se chegar às soluções dos problemas postos pela realidade. Incluem: “observar”, “identificar problemas/questões”, “formular questões”, “formular hipóteses”, “estimar, prever”, “verificar, medir, constatar”, “descrever, analisar”, “generalizar adequadamente”, “concluir”, “sintetizar” e “ser capaz de comportamento autocorretivo”.


    d) Habilidades de tradução: permitem a compreensão de discursos (falados ou escritos) de modo que o sujeito desta compreensão possa reproduzir em sua própria linguagem o que ouviu ou leu, preservando o significado original. Englobam: “prestar atenção”, “interpretar criticamente”, “perceber implicações e suposições”, “parafrasear” e “inferir”.


    Observa-se, facilmente, que são todas habilidades lógicas.


    O programa, porém, cumpre também outro objetivo, menos explícito, e que é de natureza política. Com efeito, o próprio Lipman admite que, embora a filosofia seja “um caso de paradigma”, ela não é necessária para o desenvolvimento do pensar de ordem superior. Para tanto, o mais importante é a metodologia do programa (a comunidade de investigação), que pode muito bem ser adotada por qualquer disciplina “a fim de provocar o debate e a reflexão” (LIPMAN, 1995, p. 38).


    Ora, se isso é verdade, por que então propor a inclusão de um programa denominado “de filosofia” se o fim a que ele se destina pode ser alcançado por meio das disciplinas já existentes no currículo?


    Ocorre que o programa de Lipman não pretende ser “meramente reparador” das insuficiências da educação “tradicional”; antes, seu “propósito maior e mais importante” é ser “preventivo da irracionalidade” (idem, p. 50).


    Prevenir contra a irracionalidade significa, em última instância, cuidar para que as crianças e os jovens não venham a desenvolver comportamentos antissociais, a exemplo do que fizeram os estudantes revoltosos em 1968, episódio que Lipman interpretou com as seguintes palavras: “parecia que o irracionalismo estava difundido”.


    Naquela época entendi, ressalta, que os jovens, usando meios irracionais, chegariam a fins irracionais, pois destruíam coisas, faziam críticas, mas sem propostas alternativas. Ficou claro que não tinham dominado o método de investigação para transformar o mundo5.


    Para evitar irracionalismos desse tipo, não basta assegurar que as crianças desenvolvam suas habilidades cognitivas. É preciso, também e sobretudo, que aprendam a empregá-las adequada, racional e civilizadamente, isto é, de maneira socialmente aceitável.


    A educação envolve mais que apenas o desenvolvimento de habilidades. Podemos adquirir uma habilidade, mas podemos empregá-la mal. Podemos, por exemplo, aprender a usar uma faca habilidosamente e, então, passarmos a utilizá-la antissocialmente [LIPMAN, 1995, p. 50].


    Por essa razão, é importante que essas habilidades sejam trabalhadas no “contexto de uma disciplina humanística” capaz de impedir que “sejam mal empregadas”. Sendo assim, a disciplina mais bem preparada para realizar essa função seria a filosofia, por estar comprometida com a investigação de assuntos problemáticos (idem, p. 51). Essa seria, portanto, a verdadeira justificativa para a sua inclusão no currículo escolar6.


    Em vista do exposto, pode-se concluir que o objetivo da filosofia para crianças consiste, basicamente, em estimular o desenvolvimento da racionalidade dos alunos, com vistas a aprimorar, ao mesmo tempo, seu desempenho cognitivo (através da aquisição de um “pensar excelente” ou “pensar de ordem superior”) e sua conduta social (por meio da adoção de comportamentos “racionais”). Mas, em termos práticos, em que consiste, afinal, esse programa?


    De modo geral, ele se constitui de três elementos principais: um material didático específico, uma metodologia adaptada ao emprego desse material e um treinamento para capacitar os professores a trabalharem com os dois elementos anteriores.


    1. O MATERIAL DIDÁTICO


    O material didático é composto de livros de leitura e manuais de instrução. Os primeiros, denominados de romances ou novelas filosóficas, destinam-se aos alunos, enquanto os segundos, são dirigidos aos professores.


    1.1. Os livros de leitura


    Os romances ou novelas filosóficas são histórias em que as personagens, em geral crianças, encontram-se constantemente envolvidas em situações problemáticas que as impelem a exercitar suas habilidades cognitivas, servindo, assim, de modelos de comportamento racional a serem imitados pelos alunos. Desse modo, as crianças reais vão internalizando os padrões de comportamento cognitivo e social das personagens das novelas, tornado-se “racionais”. É, pois, por imitação que se dá o aprendizado do pensar. Como diz Lipman (1990, p. 101), “Ler que uma personagem de uma história infere q de p é ser encorajado a inferir q de p por si mesmo”.


    No Brasil, foram publicados, até o momento, cinco romances, todos destinados ao ensino fundamental: Rebeca, para a educação infantil; Issao e Guga, para 1a, 2a e 3a séries; Pimpa, para 3a, 4a e 5a séries; A descoberta de Ari dos Telles, para 5a e 6a séries e Luíza, para 7a e 8a séries7.


    O conteúdo dos romances inclui, além dos procedimentos cognitivos a serem imitados pelos alunos, temas os mais diversos, abrangendo as áreas clássicas da filosofia, como a lógica, a ética, a estética e a metafísica. Podem versar, por exemplo, sobre a relação entre falso e verdadeiro, certo e errado, bom e mal, justo e injusto, honesto e desonesto, belo e feio, vida e morte, entre outros assuntos.


    Esses temas, no entanto, não são apresentados de forma sistemática e rigorosa, como nos livros didáticos, mas aleatoriamente, visto que se encontram espalhados pelas histórias como se fossem brinquedos perdidos à espera de serem capturados pela curiosidade das crianças durante a leitura (idem, p. 22). Compete a elas escolherem aqueles com os quais desejam brincar, isto é, os temas que consideram mais interessantes para serem discutidos. Como diz Lipman (idem, p. 103), “É preciso […] dizer algo a favor de concentrar tais discussões nas questões em que as próprias crianças estejam perplexas e não nas que os adultos pensam deixar as crianças perplexas”8.


    Desse modo, qualquer assunto pode se tornar objeto da discussão em sala de aula, desde que atenda ao interesse dos alunos. Isso porque, no programa, há uma acentuada primazia dos procedimentos metodológicos sobre os conteúdos do ensino. Afinal, se o objetivo é substituir a educação como transmissão de conhecimentos pela “educação para o pensar”, o mais importante não é o conteúdo deste pensar, mas a forma como ele se realiza. E, como veremos adiante, para Lipman o aprendizado do pensar ocorre não pelo domínio desse ou daquele conteúdo, mas pelo envolvimento dos alunos no diálogo investigativo praticado na comunidade de investigação. Mais importante que “conhecerem os fatos” é tornarem-se “competentes em descobrir e avaliar as evidências relevantes” de um determinado problema, saberem onde e como “buscar informações”, “serem versáteis em explorar” as hipóteses levantadas (LIPMAN, 1990, p. 86)9.


    Isso não significa que os conteúdos sejam totalmente esquecidos:


    Não estou afirmando que o ensino de conteúdo é inútil e que corremos o risco de transformar as crianças em sábias idiotas. Mas gostaria de colocar que a ênfase sobre sua aquisição de informações foi exagerada e deve passar para o segundo plano, assumindo a dianteira o aperfeiçoamento dos seus pensamentos e julgamentos [LIPMAN, 1995, pp. 252-253, grifo meu].


    Essa mudança de ênfase se justifica também pela rapidez com que se modificam as disciplinas e também a realidade, o que torna “obsoleto” e “cada vez mais irrelevante” o conteúdo ensinado na escola (LIPMAN, 1990, p. 175)10.


    Vale lembrar, no entanto, que esta redução dos conteúdos a um “segundo plano”, típica do pensamento escolanovista, já foi objeto de inúmeras críticas e objeções11. Do ponto de vista político, por exemplo, relacionado à educação dos alunos das camadas sociais subalternas, essa redução implica enfraquecer esses alunos na luta por seus interesses de classe, visto que as camadas dominantes se valem desses conteúdos e do privilégio de dominá-los com exclusividade para perpetuar sua condição de dominantes. Nesse sentido, o programa de Lipman, ao minimizar a importância dos conteúdos específicos de filosofia, revela um caráter conservador.


    1.2. Os manuais dos professores


    Cada romance é acompanhado por um respectivo manual em que o professor encontra, na introdução, uma exposição sumária das bases teóricas da proposta e, nos capítulos seguintes, grande variedade de sugestões de atividades didáticas, especialmente planos de discussão e exercícios envolvendo as habilidades cognitivas que se deseja estimular em cada etapa do trabalho. É também o manual que indica ao professor as “questões filosóficas”, isto é, o conteúdo que deverá ser objeto da discussão em sala de aula (RICART, 1987, p. 5).


    Esses manuais são necessários porque os professores que aplicam o programa, não sendo licenciados em filosofia e tendo sido formados à moda tradicional, segundo o modelo da educação como transmissão de conhecimentos, não estão preparados para planejarem sozinhos as atividades didáticas requeridas por uma “educação para o pensar”. Por isso mesmo, para Lipman (1990, pp. 207-208), seria indesejável que o fizessem, pois isso poderia comprometer os objetivos da proposta. Assim como as crianças e os alunos de faculdade “precisam de textos primários”, esses professores “precisam imensamente da orientação profissional” de especialistas que lhes forneçam “exercícios preparados e planos de discussão” para que não se percam no desenvolvimento do trabalho.


    Essa visão acerca do professor parece representar uma transposição para o âmbito educacional da mesma racionalidade técnica que legitima a divisão do trabalho no processo produtivo fabril: de um lado, o trabalho intelectual dos que, na condição de especialistas, arvoram-se em competentes para conceber, planejar e organizar o processo pedagógico, traçar suas metas, estabelecer os princípios em que se deve pautar e decidir o que, quando e como vai ser ensinado (no caso do programa, essa função compete ao próprio Lipman e seus colaboradores); de outro lado, o trabalho manual daqueles que, não sendo especialistas, são considerados incapazes de exercer tais funções e de controlar o processo pedagógico em seu todo, devendo, portanto, contentar-se em dominá-lo apenas em parte, limitando-se a executar satisfatoriamente as tarefas concebidas e planejadas pelos primeiros (é o caso dos professores que aplicam o programa em sala de aula).


    Ora, essa expropriação do saber próprio do trabalhador (no caso, do professor), que o impede de controlar o processo de produção (isto é, o processo pedagógico) e sua atividade (a atividade de ensino) transferindo esse controle para outrem, é um dos aspectos da alienação do trabalho, típica do modo de produção capitalista e denunciada por Marx. Nesse sentido, pode-se concluir que o programa de Lipman transforma os professores que o aplicam em verdadeiros trabalhadores alienados, subestimados em sua capacidade intelectual, reflexiva, crítica e criativa e dispensados de pensar com autonomia. Em tais circunstâncias, aliás, este pensar autônomo torna-se não apenas dispensável como também arriscado, pois, como lembra Coelho (1989, p. 34), “quem pensar questiona, duvida, discorda das determinações, quer saber o porquê das coisas e da atividade que realiza, sendo considerado um indivíduo inconveniente, perigoso”.


    Esse caráter alienado do trabalho do professor pode ser observado também, na forma como o programa realiza a sua capacitação, como veremos adiante.


    2. A METODOLOGIA


    A metodologia empregada é a da comunidade de investigação que consiste basicamente no seguinte: dispostas em círculo, as crianças alternam-se na leitura em voz alta de um episódio do romance que estiver sendo trabalhado com o grupo. Em seguida, o professor solicita que apontem os assuntos que gostariam de discutir e os anota na lousa, indicando, na frente de cada um, o nome da criança que o sugeriu. Como, em geral, surgem muitas sugestões diferentes, o passo seguinte é o grupo selecionar os temas que consideram mais importantes, usando sempre como critério o interesse das crianças. Feito isso, tem início a discussão em que todos são estimulados a falar com liberdade o que pensam sobre os assuntos abordados, assim como sobre as opiniões uns dos outros. Cabe ao professor orientar e coordenar essa discussão, cuidando para que os alunos procurem sempre argumentar da melhor maneira possível em favor das posições que assumem. Por exemplo, quando uma criança discorda da outra, ela é solicitada a explicitar suas razões, o que pode ser feito mediante a apresentação de contraexemplos, isto é, de exemplos que contrariam o que foi dito pela colega de quem ela discorda.


    Assim, através dessa “investigação dialógica cooperativa” (LIPMAN, 1990, p. 121), as crianças vão, pouco a pouco, aprendendo a distinguir um argumento bom de outro ruim, a exigir, dos outros e de si mesmas, coerência na argumentação e a se autocorrigir; ou seja, através da comunidade de investigação, as crianças aprendem a “pensar melhor” (idem, p. 163), a raciocinar mais coerentemente, tornando-se mais “racionais”.


    O pressuposto básico dessa proposta metodológica, aparentemente ancorado em algumas teorias do desenvolvimento cognitivo12, é o de que o pensamento se desenvolve paralelamente à aquisição da linguagem.


    Vamos retroceder aos primeiros estágios do desenvolvimento da criança – ao período inicial da aquisição da linguagem. É nessa época que a criança aprende a raciocinar – apesar de não ser explicitamente ensinada a fazê-lo. Os fundamentos da lógica, assim como os fundamentos da sintaxe, formam uma parte intrínseca da linguagem cotidiana, e adquirir habilidade na linguagem significa ter, ao mesmo tempo, adquirido a lógica e a sintaxe que estão dissolvidas nessa linguagem [LIPMAN, 1995, p. 47].


    Na sequência, o autor exemplifica:


    A criança quando aprende a falar coloca sujeitos em frente de predicados; fornece objetos para verbos transitivos; infere que a negação da consequência de uma condicional implica na negação do antecedente; descreve, narra, explica e até funciona metacognitivamente, fazendo julgamentos quanto à verdade ou falsidade das afirmações [idem, ibidem].


    O diálogo é, portanto, o eixo central do programa. Mas não se trata de um diálogo qualquer, um mero bate-papo desorganizado e descomprometido. Antes, precisa ser criterioso e, principalmente, logicamente disciplinado. Como explica Lipman (idem, pp. 31-32), “trata-se de um diálogo que busca harmonizar-se com a lógica”. Em outra passagem, reitera: “A comunidade de investigação caracteriza-se pelo diálogo que é disciplinado pela lógica” (idem, p. 342). Isso porque: “Quando a sala de aula é transformada em uma comunidade de investigação, as ações que são feitas a fim de que se possa seguir o argumento para onde este conduz são atos lógicos” (idem, ibidem).


    Observa-se, uma vez mais, que a lógica ocupa lugar de grande destaque no programa de Lipman. Com efeito, o pensar que se pretende que a comunidade de investigação desenvolva nos alunos não é outro senão o pensar lógico. Mas a comunidade de investigação possui também uma dimensão moral e política. Isso porque, como vimos, não basta que as crianças desenvolvam suas habilidades cognitivas, sua capacidade de pensar coerentemente, logicamente. Mais que isso, é preciso que aprendam e prefiram empregá-las adequadamente, isto é, em conformidade com os padrões socialmente aceitáveis. E como a comunidade de investigação realiza essa sua função política e moral? Criando o ambiente e as condições necessárias para que as crianças internalizem os valores considerados adequados à formação de seu caráter, de sua personalidade e de sua consciência cívica. Com efeito, na comunidade de investigação:
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